	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                     PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




                                                                                                                                                                                      5

	PROCESSO CEE
	797/2001 – Reautuado em 26/01/15

	INTERESSADA
	Escola Paulista da Magistratura

	ASSUNTO
	Reformulação do Curso de Especialização em Direito Empresarial

	RELATORA
	Consª Maria Helena Guimarães de Castro

	PARECER CEE 
	Nº 146/2015                                CES “D”                          Aprovado em 11/3/2015
                                                                       Comunicado ao Pleno em 18/3/2015


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Paulista da Magistratura, Des. Fernando Antonio Maia da Cunha, encaminha a este Colegiado, pelo Ofício protocolado em 23/01/2015, para a devida apreciação, proposta de reformulação do Curso de Pós Graduação Lato Sensu, Especialização em Direito Empresarial, aprovado pelo Parecer CEE nº 358/2007 (fls. 47).
 A presente remodelação se faz em virtude da exclusão do Módulo de Didática do Ensino Superior e consequente expansão dos Módulos I, II e III, visando aprofundamento de cada uma das áreas do Direito Empresarial abrangida pelo projeto, com a devida atualização bibliográfica.

A Escola Paulista da Magistratura obteve seu Recredenciamento junto a este Conselho, pelo prazo de cinco anos, pelo Parecer CEE nº 329/2011 e Portaria CEE/GP nº 432/2011.

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior, jurisdicionadas a este Conselho, está normatizada na Deliberação CEE nº 108/2011.
O Processo foi protocolizado neste Colegiado dentro do prazo estabelecido na Deliberação.

A documentação encaminhada sobre o Projeto Pedagógico do Curso, nos termos do art. 4º da Deliberação acima mencionada, é a que segue:

Projeto Pedagógico

Justificativa

As justificativas apresentadas pela Instituição, para o oferecimento do Curso de Direito Empresarial, constam de fls. 55 a 57 com a seguinte síntese:

Uma visão globalizante envolve o novo Direito Empresarial em construção e remete à reformulação dos principais subsistemas ligados à atividade econômico-financeira massificada. 

O Curso pretende implementar um estudo renovado e, dentro de seus limites, o aperfeiçoamento profissional dos operadores do Direito. Não há dúvida de que o mundo contemporâneo exige especialistas em tais matérias, mesmo porque novos princípios e regras passaram a regê-las. Imprescindível, portanto, nova visão do Direito Empresarial, com ênfase a tais aspectos e sob enfoque sistemático e constitucional.

Assim, considerando as tendências do estudo do Direito Empresarial, com ênfase a uma visão globalizante e à revisão dos conceitos, bem como sua importância para os profissionais do Direito;

considerando o impacto de tais questões sobre os modelos jurídicos tradicionais;
considerando a necessidade de reestudo do Direito Empresarial à luz de novos princípios e os altos índices de aceitação do tema entre os magistrados e outros operadores do Direito; e
considerando que a Escola Paulista da Magistratura tem infraestrutura material e humana, bem como organização docente e experiência necessárias à verticalização do conhecimento jurídico, justifica-se o oferecimento deste 7º Curso de Especialização em Direito Empresarial.
Concepção do Programa (fls. 57)
A prevalência da Justiça e do bom Direito numa sociedade caracterizada pela competição, por inegáveis desigualdades sociais e pela indevida depreciação de valores e instituições, só se fará mediante a preparação de profissionais teoricamente consistentes e tecnicamente equipados para conviver produtivamente na dimensão dos direitos da coletividade.

O Curso de Especialização em Direito Empresarial deve proporcionar aos profissionais a compreensão das peculiaridades do meio em que irão oficiar.
O Curso buscará a articulação entre a teoria e a prática. A análise teórica deverá ser complementada com um enfoque aplicado dos temas de estudo, fornecendo elementos que propiciem ações inovadoras centradas nos novos princípios que informam o sistema.

O projeto visa responder, com certa agilidade, à necessidade de formação de novos quadros voltados para o segmento de Direito Empresarial, reciclando os conhecimentos referentes à disciplina e propiciando o preparo necessário para a atuação em áreas especializadas.

O Curso proposto estimulará a pesquisa na área de Direito Empresarial, direcionada para o atendimento dos Juízes de Direito e de todos os demais operadores envolvidos.

Objetivos (fls.59)

· Atender à necessidade de formação de especialistas na área de Direito Empresarial, capazes de enfrentar a crescente demanda social sobre os temas correspondentes;
· estimular a pesquisa na área de Direito Empresarial, com a finalidade de criar ações inovadoras que agilizem e aperfeiçoem os mecanismos de atendimento aos anseios sociais;
· reciclar e ampliar o conhecimento de magistrados e demais operadores do Direito sobre novos enfoques do Direito Empresarial;
· habilitar, capacitar e qualificar futuros docentes para o Ensino Superior.

Vagas, Duração do Curso, Público Alvo e Seleção (fls. 77)
Serão oferecidas 150 (cento e cinquenta) vagas (fls. 54).

O início do Curso está previsto para 05 de agosto de 2015 e o término em 24 de outubro de 2016.
O calendário do Curso, com a nominação dos professores palestrantes, consta de fls. 49 a 52.

As aulas serão ministradas no período matutino das 8h às 12h.

O público alvo são os Magistrados, Promotores de Justiça, Procuradores, Defensores Públicos, Advogados, Funcionários do Tribunal de Justiça e de Justiça Militar do Estado de São Paulo e demais Bacharéis em Direito. 

Até a concretização da matrícula, o interessado participará de três etapas: período de inscrição, pré-seleção, entrega de documentação para matrícula.

A pré-seleção consistirá em uma análise curricular e/ou entrevista, realizada pelo Coordenador do Curso.
Estrutura do Curso (fls. 59)

O Curso terá uma carga horária total de 360 horas/aula e será composto de três módulos, a saber:

· Módulo I – Teoria Geral do Direito Empresarial e Sociedades Empresárias, com 144 horas, cujos itens do Módulo com os respectivos objetivos , ementas e bibliografia constam de fls. 60 a 69;

· Módulo II – Recuperação de Empresas e Falência, com 104 horas, cujos itens do Módulo com os respectivos objetivos, ementas e bibliografia constam de fls. 69 a 73;

· Módulo III – Contratos Empresariais, com 112 horas, cujos itens do Módulo com os respectivos objetivos, ementas e bibliografia constam de fls. 73 a 76.
Coordenação e Professores Assistentes
A Coordenação do Curso estará a cargo do Prof. Manoel de Queiroz Calças, Doutor em Direito: Direito das Relações Sociais, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (fls. 81). A descrição de sua experiência acadêmica e profissional consta às fls. 78.
O Coordenador Adjunto é o Prof. Manoel Justino Bezerra Filho, Doutor em Direito: Área de Concentração Direto Comercial pela USP (fls. 82).

Os Professores Assistentes são os seguintes:

· Manoel Justino Bezerra Filho, Doutor em Direito: Área de Concentração Direto Comercial pela USP (fls. 82);
· Fernando Antonio Maia da Cunha, Mestre em Direito pela PUC (fls. 83);
· Marcelo Barbosa Sacromone, Doutor em Ciências – Área: Direito Comercial pela USP (fls. 85);
· Paulo Rogério Binini, Mestre em Direito pela PUC/SP (fls.87);
· Renata Mota Maciel Madeira Dezem, Especialista em Direito Processual Civil pela Escola Paulista da Magistratura e Doutoranda em Direito/USP (fls. 89);
· Daniel Cárnio Costa, Doutor em Direito pela PUC (fls. 93).

 A relação dos Professores Palestrante, consta de fls. 49 a 52
Metodologia (fls. 76)
No tocante aos princípios metodológicos que nortearão o desenvolvimento dos conteúdos em sala de aula, a proposta é a de inovar, recriar, refletir: assim, criam-se situações em sala de aula que possibilitam não somente a leitura, mas também o aprofundamento na base teórica e, sobretudo, o debate. 

Constituem, portanto, estratégias utilizadas no decorrer do Curso:

· Palestras, aulas expositivas, exposições mistas (exposições seguidas de estudo dirigido) para introdução de conceitos e discussão de informações.
· trabalho em grupo com monitoração e utilização de dinâmicas de grupo;
· leitura de textos significativos, selecionados, conforme os assuntos indicados para estudo;
· atividade de pesquisa orientada pelo professor;
· painéis: painel simples, painel integrado e painel de debates;
· mesas-redondas seguidas de debates;
· estudo de casos com processos verdadeiros;
· seminários em que os alunos, divididos e, grupo e sob a orientação do professor assistente, analisarão e discutirão questões práticas e polêmicas, consistentes em casos concretos e jurisprudência dos Tribunais a respeito da temática a ser objeto de aulas expositivas;
· elaboração de relatórios resultantes de análises temáticas e interpretativas dos textos colocados para leitura e discussão; e
· Pesquisas individuais ou em grupos de alunos.

Avaliação
A verificação do aproveitamento será feita num processo cumulativo e contínuo, com preponderância dos aspetos qualitativos sobre os quantitativos e incidirá sobre o desempenho do aluno e sua assiduidade.

Especificamente no que se refere ao desempenho, o aluno será considerado aprovado em cada módulo se obtiver média de avaliação igual ou superior a 7,0 (sete).

No que se refere à assiduidade, o aluno será considerado aprovado em cada módulo, se obtiver 75% (setenta e cinco por cento), pelo menos, de frequência.

Ao final do Curso, o aluno apresentará uma monografia sobre tema estudado, pertinente à área de seu interesse.

Outras informações sobre avaliação constam às fls. 79 e 80.

Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls.80)
Para obtenção do título de Especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

· I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo; 

· II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo; 

· III – elaboração de monografia que receba, no mínimo, a menção “C”. 

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o pedido de reformulação do Curso de Especialização em Direito Empresarial, oferecido pela Escola Paulista da Magistratura, com cento e cinquenta vagas. O Curso iniciar-se-á em agosto de 2015.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 05 de março de 2015.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, João Cardoso Palma Filho, José Rui Camargo, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Mário Vedovello Filho e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de março de 2015.

a) Consª Guiomar Namo de Mello

Presidente no exercício da presidência de acordo

com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de março de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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